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INTRODUÇÃO: A prática curricular de extensão, realizada no 2º semestre de 2023 e no 1º

semestre de 2024, como trabalho interdisciplinar dos 5º e 6º períodos do Curso de Direito da

PUC Minas, unidade Betim, foi construída e realizada com o propósito de propiciar o acesso

da Comunidade Quilombola Família Araújo às informações sobre os direitos quilombolas e as

políticas públicas quilombolas. A Comunidade Quilombola Família Araújo foi certificada

pela Fundação Cultural Palmares por meio da Portaria FCP nº 174, 11 de agosto de 2022,

passando, então, a ter direito de acessar as políticas públicas quilombolas previstas no

Programa Aquilomba Brasil (Decreto nº 11.447/2023), tais como a regularização fundiária,

educação escolar quilombola, quotas quilombolas para universidades públicas, dentre outras.

A falta de efetividade dos direitos quilombolas é causada, dentre outros fatores, pela falta de

acesso das comunidades às informações sobre os direitos quilombolas e políticas públicas

quilombolas formalmente previstos na legislação em vigor. Objetivo: O objetivo principal da

prática curricular de extensão, construído a partir do diálogo com a Comunidade Quilombola

Família Araújo, é proporcionar o acesso às informações sobre os direitos quilombolas e sobre

as políticas públicas quilombolas, viabilizando, assim, tanto o exercício dos direitos

quilombolas, quanto o acesso às políticas públicas quilombolas, que devem ser executadas por

diversos órgãos/entidades públicas de todos os entes federativos. MATERIAL E

MÉTODOS: A metodologia adotada envolveu a realização de roda de conversa, de palestra e
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a elaboração de uma cartilha explicativa dos direitos quilombolas e das políticas públicas

quilombolas. A roda de conversa foi realizada no dia 21/09/2023, em formato híbrido

(presencial e virtual), com a participação de lideranças quilombolas e de professores e alunos

da PUC Minas, com transmissão ao vivo pelo canal PUC Minas Lives no YouTube

(https://www.youtube.com/watch?v=2xVtY_uuoO8). A palestra “Racismo Estrutural e

Igualdade Racial”, proferida pelo advogado Vanderlei L. Francisco (ex-Diretor do Centro

Nacional de Informação e Referência da Cultura Negra da Fundação Cultural Palmares), foi

realizada no dia 11/05/2024, no território da Comunidade Quilombola Família Araújo. A

gravação da palestra está disponível em:

https://drive.google.com/file/d/11CwKU5xH_RSacZw531NGGIVRspt3yjxN/view. A cartilha

foi construída a partir das informações obtidas pelas pesquisas bibliográficas sobre os direitos

quilombolas e as políticas públicas quilombolas. A redação da cartilha foi feita com a

preocupação de traduzir a linguagem científica e a linguagem legal sobre quilombos numa

linguagem acessível aos membros da Comunidade Quilombola Família Araújo, empoderando

a comunidade por meio do acesso e domínio das informações imprescindíveis para o exercício

dos direitos quilombolas e para o acesso às políticas públicas quilombolas. A cartilha está

acessível em:

https://drive.google.com/file/d/1fPj5OwcvTjaKXMVRTnQRXWjnsYQnsGxx/view?ts=66881

e49. RESULTADOS e DISCUSSÃO: A relevância da prática extensionista foi destacada na

promoção da inclusão social e na reflexão crítica sobre o papel do curso de Direito na

educação étnico-racial e no enfrentamento do racismo institucional. Ficou evidenciada a

importância do acesso à informação sobre os direitos e políticas públicas quilombolas. Sem

essas informações, essas comunidades não conseguem reivindicar a efetivação de seus

direitos. A continuidade de políticas públicas éticas e inclusivas é fundamental para garantir

justiça social e equidade, especialmente para comunidades historicamente marginalizadas

como os quilombolas.
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